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Exp.: 4150/2019 
Da: Presidência 

Para: Ministério Público de Contas 

Ref.: Malha Eletrônica de Fiscalização nº 01/17, que teve como objetivo 

identificar a acumulação de cargos e/ou proventos por agentes públicos a 
partir de informações do Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos 

Municípios de Minas Gerais – CAPMG.  

Documentos protocolizados sob os nos 4149910/2018, 3913/2018, 

4213/2018, 10513/2018, 9513/2018, 4136710/2018, 5016810/2018, 
4821510/2018, 4904810/2018, 4788710/2018, 4217210/2018 e 

4782810/2019. 

 Data: 19/12/19 

 

Senhora Procuradora-Geral, 

A Superintendência de Controle Externo, por meio do Expediente 

nº 836/19, submeteu à minha apreciação o Memorando nº 232/19, da Diretoria de 

Fiscalização de Atos de Pessoal, relacionado à análise da documentação do servidor 

Rodrigo Honorato Marques, CPF nº 087.292.416-50, decorrente da execução da 

Malha Eletrônica de Fiscalização nº 01/2017, aprovada pela Portaria 

nº 86/PRES./17, que teve como objetivo identificar a acumulação de cargos e/ou 

proventos por agentes públicos fora das situações permitidas pela Constituição da 

República, a partir de informações constantes da base de dados do Cadastro de 

Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de Minas Gerais – CAPMG. 

Conforme relatado pela Unidade Técnica, a execução da Malha Eletrônica 

trouxe indicativo de situações muito graves, tendo sido encontrados 40 (quarenta) 

CPFs detentores de 184 (cento e oitenta e quatro) vínculos, distribuídos em 87 

(oitenta e sete) Municípios. 

A Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal concluiu que, após 

diligências promovidas por este Tribunal junto aos Municípios contratantes, as 

situações de acumulações irregulares relacionadas a 40 (quarenta) CPFs, 
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inicialmente identificadas na Malha Eletrônica de Fiscalização, foram 

regularizadas.  

No caso do servidor Rodrigo Honorato Marques, a Unidade Técnica 

informou que o acúmulo ilícito não mais ocorre e que as circunstâncias fáticas 

limitam a atuação do Tribunal de Contas para a apuração de eventual dano ao 

erário, pois tal atuação demandaria ações mais próximas da esfera de atuação do 

Ministério Público Estadual e da Polícia, tendo em vista a dificuldade de se 

identificar qual o serviço público não foi efetivamente prestado pelo servidor. 

Assim, a Superintendência de Controle Externo ratificou a proposição da 

Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal relativa à remessa de toda a 

documentação ao Ministério Público de Contas para adoção das medidas que 

entender necessárias para investigar a responsabilidade do servidor Rodrigo 

Honorato Marques, pelo acúmulo ilícito de vínculos funcionais, com base no 

Acordo de Cooperação Técnica s/nº, assinado em 20/11/2009, por meio do qual 

este Tribunal passou a integrar a Rede de Controle e Combate à Corrupção em 

Minas Gerais – ARCCO, em conjunto com o Ministério Público Estadual e outros 

órgãos. 

Desse modo, em consonância com a manifestação da Unidade Técnica, 

remeto a este Órgão Ministerial as manifestações da Superintendência de Controle 

Externo e da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal, acompanhadas dos 

documentos que as instruem, para que, caso entendam presentes a relevância, 

materialidade, risco e oportunidade, adotem as medidas que entenderem cabíveis 

quanto ao ilícito de vínculos funcionais do servidor Rodrigo Honorato Marques, 

CPF nº 087.292.416-50. 

Atenciosamente, 

Mauri Torres 
Conselheiro-Presidente 

(assinado digitalmente) 
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